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· PAC: Parlamento Europeu mantém "não" à modulação facultativa
O Parlamento Europeu rejeitou hoje, pela segunda vez em três meses, a proposta de regulamento sobre a modulação facultativa dos pagamentos directos no âmbito da PAC. 584 eurodeputados votaram contra a proposta legislativa, 89 a favor e 19 abstiveram-se.
Em 14 de Novembro do ano passado, o PE rejeitou a proposta relativa ao estabelecimento da modulação voluntária por 559 votos contra, 64 a favor e 16 abstenções. Dado que a Comissão Europeia não retirou a sua proposta, o Parlamento devolveu a questão à comissão parlamentar competente, nos termos do artigo 52°, nº 3 do Regimento do PE. 

No segundo relatório sobre esta proposta, a Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural do PE manteve a sua posição, recomendando ao plenário que rejeitasse a modulação voluntária. 

"Os debates nas comissões e em sessão plenária revelaram que, ultrapassando as divergências entre os grupos políticos, se observa um forte consenso no sentido de assegurar um financiamento suficiente do segundo pilar da política agrícola", explica o relator, Lutz GOEPEL (PPE/DE, DE), na exposição de motivos do relatório. O seu actual subfinanciamento, que radica na decisão do Conselho de Dezembro de 2005 relativa às Perspectivas Financeiras 2007-2013, foi em geral deplorado.

Segundo o relatório, as principais razões para a rejeição da modulação voluntária são as seguintes:

– a ausência de qualquer avaliação de impacto, não obstante efeitos significativos e perceptíveis do acto jurídico sobre os agricultores;

– o risco de discriminação de agricultores na UE, que não é tido em conta na proposta;

– a renacionalização da política agrícola de forma dissimulada;

– os aspectos polémicos da proposta do ponto de vista da política orçamental e estrutural (especialmente a ausência da obrigação de co-financiamento);

– a não associação do Parlamento à preparação de um projecto de tal alcance;
– o facto de a proposta relativa à modulação voluntária condicionar, em grande parte, o denominado "exame clínico", a realizar em 2008/2009 para o sector da agricultura, sem que o Parlamento seja para o efeito associado ao processo de debate como parceiro de igual direito, tal como previsto no Acordo Interinstitucional sobre as Perspectivas Financeiras.

O relator considera que a Comissão Europeia deverá apresentar, no âmbito do "exame clínico", novas propostas relativas ao financiamento do segundo pilar, com base em avaliações circunstanciadas do impacto e debates com o Parlamento. Neste contexto, poderá ser então igualmente analisada a questão de um novo grau para a modulação obrigatória.

A actual proposta da Comissão Europeia comporta os seguintes elementos fundamentais:

– os Estados-Membros, no âmbito da modulação voluntária, poderão efectuar reduções até 20% em todos os pagamentos directos (o Conselho pretendia incluir igualmente as despesas de mercado);

– a modulação não se encontra associada a quaisquer condições acessórias, com excepção da franquia aplicada a pequenos beneficiários que recebam menos de 5000 euros em pagamentos directos;

– os recursos podem ser livremente utilizados, em observância do disposto no Regulamento FEADER; as prescrições em matéria de despesas mínimas por eixo devem ser respeitadas (ao invés do que pretendia o Conselho);

– não se encontra prescrito de forma vinculativa o co-financiamento;

– os Estados-Membros terão, no prazo de dois meses, de fixar a taxa de redução aplicável a todo o período de elegibilidade.

Intervenção de eurodeputados portugueses no debate

Luís CAPOULAS SANTOS (PSE): "Reitero a minha frontal oposição ao segundo relatório Goepel com a mesma veemência que o fiz relativamente ao primeiro. Não posso concordar com as razões que ele invoca quando elas conduzem às conclusões opostas. 

Tenho pena de não ter tempo para demonstrar isso exaustivamente, mas pergunto: Que melhor estudo de impacto pode haver do que aquele que revela os números da actual injustiça de repartição do primeiro pilar da PAC? E quando se fala em co-financiamento, será que obrigar os Estados-Membros com menos recursos a contribuir com os seus próprios orçamentos para políticas comuns, não será isso que é renacionalizar a política agrícola comum?

Considero que este relatório representa uma postura conservadora – que não partilho –, atenta contra o princípio da subsidiariedade e revela uma atitude de clara protecção para os maiores beneficiários da política agrícola comum, que não posso deixar de repudiar. Também não posso deixar de exprimir o meu protesto pela atitude do Parlamento induzida pelos relatórios Goepel de congelar 20% das verbas do desenvolvimento rural para 2007. Os agricultores não podem ser reféns das disputas entre instituições. Apelo, por isso, ao bom senso e ao espírito de compromisso para que, rapidamente, este inadmissível impasse seja desbloqueado".

Consultar

http://www.europarl.europa.eu/news/expert/infopress_page/032-12637-317-11-46-904-20061113IPR12518-13-11-2006-2006-false/default_pt.htm
Comunicado de imprensa de 14 de Novembro: PE rejeita proposta da Comissão sobre pagamentos directos no âmbito da PAC
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http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+RULES-EP+20070101+RULE-052+DOC+XML+V0//PT&language=PT&navigationBar=YES
Artigo 52º do Regimento do PE: Rejeição de propostas da Comissão
Lutz GOEPEL (PPE/DE, DE)
Relatório sobre uma proposta de regulamento do Conselho que estabelece regras de modulação voluntária dos pagamentos directos instituídas pelo Regulamento (CE) nº 1782/2003 que estabelece regras comuns para os regimes de apoio directo no âmbito da política agrícola comum e institui determinados regimes de apoio aos agricultores, e que altera o Regulamento (CE) nº 1290/2005
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